COMISSAO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 668, DE 2011

Acresce paragrafo Unico ao art. 2° e alinea

ao inciso Il do art. 3°.

EMENDA ADITIVA
(Do Sr. Dr. Sinval Malheiros)

Acrescente-se 0 seguinte paragrafo Unico ao art. 2° e a
seguinte alinea ao inciso Il do art. 3° do substitutivo do Projeto de Lei n® 668,
de 2011:

“Paragrafo unico. O profissional que comprovar ter, na data de
publicacdo desta Lei, mais de cinco anos de exercicio como técnico da area
farmacéutica, fica dispensado da necessidade de posse de diploma em curso
técnico de nivel médio no ambito farmacéutico para exercicio da profissao,
podendo exercé-la e se inscrever regularmente nos Conselhos Regionais de

Farméacia.”

“‘d) orientar o consumidor sobre as diferengcas entre
medicamentos de referéncia, genéricos e similares, indicando as vantagens e

especificidades de cada um.”



Sala da Comissao, em de de 2017.

DR. SINVAL MALHEIROS
Médico e Deputado Federal (PODEMOS/SP)

JUSTIFICACAO

A presente emenda aditiva tem como objetivo instituir, no
ambito da proposicdo em tela, duas possibilidades juridicas que entendemos
serem benéficas para todos os protagonistas envolvidos na dindmica das
farmécias. Ressalte-se que aludida proposta aditiva € uma construcéo efetuada
conjuntamente com o Nobre Deputado Federal Luiz Carlos Ramos do Chapéu
(PODEMOS/RJ) e com o atuante vereador do Municipio do Rio de Janeiro, Luiz
Carlos Ramos Filho (PODEMOS/RJ).

Entendemos pela pertinéncia de estabelecer a possibilidade de
dispensa da necessidade do curso técnico caso o profissional exerca a
atividade ha mais de cinco anos. E cedico que a pratica constitui elemento
fundamental para o aprimoramento do profissional. A titulo de exemplo, vemos
que um Ministro do Supremo Tribunal Federal ndo depende de titulacdo
alguma para sua nomeacéao, dependendo do notério saber juridico. Da mesma
forma, os conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econdmica
dependem de notério saber juridico ou econdbmico, ndo dependendo de
titulacdo ou diplomacao especifica.

Ndo had empresa que tenha interesse em manter em seu
quadro funcional alguém incompetente, que ndo domine as atribuicdes de seu
oficio. Um funcionario com cinco anos ocupando um mesmo cargo adquiriu o
dominio técnico de seu oficio e deve merecer a sua manutencgédo na fungéo.

Ha4 que se destacar que o proprio mercado favorece
profissionais com formacao técnica, de forma que a instituicdo do requisito do
diploma ja faz uma disting&o natural entre os grupos de profissionais. E preciso

indagar sobre quantos profissionais perderdo os empregos em que trabalham



ha anos, em decorréncia de uma regulacdo repentina que estabelece um
critério objetivo que os exclui, muito embora possuam conhecimento e
competéncia para a fungao.

Diante disso, parece-nos razoavel a estipulacdo de uma
excecdo a exigibilidade do diploma, como forma de trazer seguranca a relacdes
empregaticias de profissionais que possuem tempo suficiente — equivalente a
duracéo de uma faculdade — para demonstrar sua competéncia e valor em uma
profissao até entdo exercida de forma licita.

Além disso, entendemos que os profissionais técnicos da area
farmacéutica, orientados por um farmacéutico, possuem competéncia suficiente
para orientar consumidores sobre vantagens e especificidades na diferenca
entre medicamentos de referéncia, genéricos e similares. Essa previsdo
valoriza a importancia da profissédo e legitima a atuacéo do profissional, o que
também beneficiard o consumidor da farmacia, favorecendo, assim, o principio
consumerista de direito a informacao.

Diante de todo o exposto, solicitamos o0 apoio dos eminentes

pares para aprovacéo da presente emenda.



